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PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Resolução do Conselho de Ministros n.o 138/2006

Conforme deliberação de 30 de Agosto de 2006 do
Conselho Superior de Defesa Nacional, Portugal irá
enviar um contingente militar para o Líbano, no âmbito
da UNIFIL, sob a égide da ONU.

Nesta conformidade, a partir de 15 de Outubro de
2006, o Exército Português enviará uma companhia de
engenharia para integrar a referida força.

Considerando que, no âmbito do planeamento militar
em curso tendente à preparação e prontidão daquela
força, a qual se reveste de algumas especificidades dadas
as forças em presença e a distância a que Portugal se
encontra do teatro de operações, urge proceder à con-
tratação de serviços e à aquisição de material adequado,
necessário, inexistente e específico para a missão.

Considerando que o reconhecimento do teatro de
operações, determinante para o aprontamento da força,
só foi efectuado em 29 de Setembro de 2006;

Presente que na elaboração do Orçamento do Estado
para 2006 não foi contemplada esta possibilidade, que
se coloca ora de forma superveniente e que não era
previsível àquela data, importando garantir a dotação
orçamental necessária;

Tendo em conta que os Decretos-Leis n.os 33/99, de
5 de Fevereiro, e 197/99, de 8 de Junho, prevêem, ambos,
a possibilidade de recurso ao procedimento de ajuste
directo, o primeiro quando estejam em causa momentos
de grave tensão internacional e o segundo quando exis-
tam motivos de urgência imperiosa resultante de acon-
tecimentos imprevisíveis, de tal forma que não seja pos-
sível cumprir os prazos ou formalidades aplicáveis aos
restantes procedimentos pré-contratuais, circunstâncias
que se verificam de modo manifesto na situação ver-
tente;

Considerando ainda que o Decreto-Lei n.o 197/99,
de 8 de Junho, permite a dispensa da forma escrita
de contrato desde que esteja em causa a segurança
externa do Estado e seja necessário dar execução ime-
diata às relações contratuais, em resultado de acon-
tecimentos imprevisíveis e por motivos de urgência
imperiosa, circunstâncias que, como decorre do acima
explanado, também se verificam na situação vertente;

Assim:
Ao abrigo do disposto na alínea e) do n.o 1 do

artigo 17.o, no artigo 27.o, nas alíneas a) e b) do n.o 1
e no n.o 3 do artigo 60.o e na alínea c) do n.o 1 do
artigo 86.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho,
do disposto nos n.os 3 e 4 do artigo 4.o do Decreto-Lei
n.o 33/99, de 5 de Fevereiro, do disposto no n.o 1 do
artigo 36.o do Código do Procedimento Administrativo
e nos termos da alínea g) do artigo 199.o da Constituição,
o Conselho de Ministros resolve:

1 — Autorizar o dispêndio de E 2 415 962 no corrente
ano, de 2006, com o envio do contingente militar para
o Líbano, no âmbito da UNIFIL, sob a égide da ONU.

2 — Autorizar que a realização daquela despesa até
ao montante máximo de E 1 515 962, incluindo o IVA
em vigor, possa ser feita por ajuste directo, e com dis-
pensa de contrato escrito, tendo em vista a contratação
de bens e serviços adequados e necessários ao apron-
tamento, projecção e sustentação inicial da força ter-
restre do escalão companhia a enviar para o teatro de
operações do Líbano, bem como à reposição dos mate-

riais por ela utilizados, nos termos constantes do anexo
da presente resolução.

3 — Delegar no Ministro da Defesa Nacional, com
faculdade de subdelegação no Chefe do Estado-Maior
do Exército, a competência para celebrar os contratos
referidos no número anterior.

4 — Determinar que os ajustes directos referidos no
n.o 2 não obrigam à consulta de vários fornecedores
de bens e prestadores de serviços, aplicando-se o dis-
posto no Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho.

5 — Determinar que os encargos decorrentes dos con-
tratos mencionados no n.o 1 são suportados pelo orça-
mento do Exército destinado às forças nacionais des-
tacadas, o qual é reforçado até ao valor de E 2 415 962,
por transferência da dotação provisional do Ministério
das Finanças.

6 — Determinar que a presente resolução produz
efeitos a partir da data da respectiva aprovação.

Presidência do Conselho de Ministros, 12 de Outubro
de 2006. — O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho
Pinto de Sousa.

ANEXO

Necessidades imediatas da força nacional destacada

Discriminação dos sectores de actividade
Estimativa

a título precário
(em euros)

Transportes/contentorização . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 60 000
Material de engenharia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 90 414
Material de intendência . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 188 851
Material e equipamentos diversos (classes VII e IX) e

manutenção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 770 952
Material de comunicações e informática . . . . . . . . . . . . . 349 720
Equipamento de saúde . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 56 025

MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Aviso n.o 699/2006

Por ordem superior se torna público que, por noti-
ficação de 3 de Dezembro de 2004, o Ministério dos
Negócios Estrangeiros do Reino dos Países Baixos noti-
ficou ter a Federação da Rússia comunicado a auto-
ridade nacional referente à Convenção Relativa à Cita-
ção e Notificação no Estrangeiro de Actos Judiciais e
Extrajudiciais em Matéria Civil e Comercial, adoptada
na Haia em 15 de Novembro de 1965.

«I — The Ministry of Justice of the Russian Fed-
eration is designated as the Central Authority for the
purposes to article 2 of the Convention, as well as
the authority competent to receive documents trans-
mitted by consular channels, pursuant article 9 of the
Convention.»

Traduction

I — Le Ministère da la Justice de la Fédération de
Russie a été désigné comme l’autorité centrale prévue
à l’article 2 de la Convention, et comme l’autorité com-
pétente pour recevoir les actes transmis par la voie con-
sulaire selon l’article 9 de la Convention.
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Tradução

I — O Ministério da Justiça da Federação da Rússia
é designado como autoridade central para os efeitos
do artigo 2.o da Convenção, bem como a autoridade
competente para receber os documentos transmitidos
por via consular, de acordo com o artigo 9.o da
Convenção.

Morada: The Ministry of Justice of the Russian Fede-
ration, ul. Vorontsovo Pole, 4a, Moscow, 109830, GSP,
Gh-28, Russian Federation, telefone: (7095) 200-15-79,
(7095) 209-61-79.

A notificação é acompanhada das seguintes decla-
rações:

«II — The following authorities are competent to
forward requests in accordance with article 3 of the
Convention:

Federal courts [the Constitution Court of the Rus-
sian Federation; the Supreme Court of the Russian
Federation; the supreme courts of Republics, the
courts of Krai (Territory) and Oblast (Region), the
courts of cities of federal importance (Moscow and
St. Petersburg], the courts of Autonomous Oblast and
Autonomous Okrug, regional courts, military and spe-
cialised courts, which form the system of federal courts
of common jurisdiction; The Higher Arbitration Court
of the Russian Federation, federal arbitration courts
of Okrug (arbitration cassation courts), arbitration
appellate courts, arbitration courts of the subjects of
the Russian Federation, which form the system of fed-
eral arbitration courts, constitutional (charter) courts
and Justice of the Peace of the subjects of the Russian
Federation;

Federal bodies of executive power and bodies of
executive power of the subjects of the Russian Fed-
eration;

The Procurator’s Office of the Russian Federation;
Civilian registry offices;
Notaries and other officials authorised to perform

notary functions;
Guardianship and trusteeship bodies;
Members of advocacy.

III — Pursuant to the third paragraph of article 5
of the Convention documents to be served within the
territory of the Russian Federation shall only be accep-
ted if they have been written in, or translated into,
the Russian language. Forms of the request for service,
the certificate of service, and the document summary
(with standard terms translated into Russian) are
attached. Filling the blanks in Russian is most appre-
ciated.

IV — It is highly desirable that documents intended
for service upon the Russian Federation, the President
of the Russian Federation, the Government of the
Russian Federation, the Ministry of Foreign Affairs
of the Russian Federation are transmitted through
diplomatic channels, i. e. by Notes Verbales of dip-
lomatic missions of foreign State accredited in the
Russian Federation.

V — Pursuant to article 8 of the Convention, dip-
lomatic and consular agents of foreign States are not
permitted to effect service of documents within the
territory of the Russian Federation, unless the docu-

ment is to be served upon a national of the State
in which the documents originate.

VI — Service of documents by methods listed in arti-
cle 10 of the Convention is not permitted in the Rus-
sian Federation.

VII — Certificates of service provided for by the
article 6 of the Convention are completed and coun-
tersigned by the courts of the Russian Federation
which directly execute requests for service of docu-
ments.

VIII — The Russian Federation assumes that in
accordance with article 12 of the Convention the ser-
vice of judicial documents coming from a Contracting
State shall not give rise to any payment or reimburse-
ment of taxes or costs for the services rendered by
the State addressed. Collection of such costs [with
the exception of those provided for by subparagraphs
a) and b) of the second paragraph of article 12] by
any Contracting State shall be viewed by the Russian
Federation as refusal to uphold the Convention in
relation to the Russian Federation, and, consequently,
the Russian Federation shall not apply the Convention
in relation to this Contracting State.

IX — In accordance with the legislation of the Rus-
sian Federation the courts of the Russian Federation
may give judgements pursuant to the second paragraph
of article 15 of the Convention.

Traduction

II — Conformément à l’article 3 de la Convention,
les autorités suivantes sont compétentes pour adresser
les demandes:

Les tribunaux fédéraux (la Cour constitutionnelle de
la Fédération de Russie; la Cour suprême de la Fédé-
ration de Russie; les cours suprêmes des républiques,
les tribunaux des krais (territoires) et des oblasts
(régions), les tribunaux des villes d’importance fédérale
(Moscou et Saint-Pétersbourg), les tribunaux des oblasts
autonomes et des okrugs (districts) autonomes, les tri-
bunaux régionaux, les tribunaux militaires et les tribu-
naux spécialisés, qui constituent le système des tribunaux
fédéraux de la juridiction ordinaire; la Haute Cour d’ar-
bitrage de la Fédération de Russie, les tribunaux arbi-
traux fédéraux des okrugs (cassation d’arbitrage), les
cours d’appel arbitrales, les cours arbitrales relevant de
la Fédération de Russie, qui constituent le système des
cours arbitrales fédérales, les cours constitutionnelles
et les juges de paix relevant de la Fédération de Russie;

Les corps fédéraux du pouvoir exécutif et les corps
du pouvoir exécutif relevant de la Fédération de Russie;

Le cabinet du procureur de la Fédération de Russie;
Les bureaux de l’état civil;
Les notaires et autres fonctionnaires autorisés à exer-

cer des fonctions notariales;
Les organismes de tutelle et de curatelle;
Les membres du barreau.

III — Conformément à l’article 5, troisième paragra-
phe, de la Convention, les actes devant être signifiés
ou notifiés sur le territoire de la Fédération de Russie
ne seront acceptés que s’il sont rédigés ou traduits en
russe. Les formulaires pour les demandes de significa-
tion ou de notification, les attestations et les éléments
essentiels de l’acte (avec les termes standard traduits
en russe) sont annexés à la présente. Il est hautement
recommandé de les remplir en russe.
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IV — Il est hautement souhaitable que les actes
devant être notifiés ou signifiés à la Fédération de Rus-
sie, au Président de la Fédération de Russie, au Gou-
vernement de la Fédération de Russie ou au Ministère
des Affaires étrangères de la Fédération de Russie soient
transmis par la voie diplomatique, c’est-à-dire par note
verbale émanant des missions diplomatiques des États
étrangers accrédités auprès de la Fédération de Russie.

V — Conformément à l’article 8 de la Convention,
les agents diplomatiques ou consulaires des États étran-
gers ne sont pas autorisés à notifier ou à signifier des
actes sur le territoire de la Fédération de Russie, sauf
si l’acte doit être notifié ou signifié à un ressortissant
de l’État d’origine.

VI — La notification ou la signification d’actes selon
les procédures énumérées à l’article 10 de la Convention
n’est pas autorisée dans la Fédération de Russie.

VII — Les attestations prévues à l’article 6 de la Con-
vention sont remplies et signées par les tribunaux de
la Fédération de Russie qui exécutent directement la
notification ou la signification d’actes.

VIII — La Fédération de Russie part du principe que,
conformément à l’article 12 de la Convention, la noti-
fication ou la signification d’actes judiciaires en pro-
venance d’un État contractant ne donnera pas lieu au
paiement ou au remboursement de taxes ou frais pour
les services de l’État requis. La perception de tels frais,
à l’exception de ceux prévus à l’article 12, deuxième
paragraphe, sous a) et b), par un État contractant sera
considérée par la Fédération de Russie comme un refus
de respecter la Convention à l’égard de la Fédération
de Russie; en conséquence, la Fédération de Russie
n’appliquera pas la Convention à l’égard dudit État
contractant.

IX — Conformément à la législation de la Fédération
de Russie, les tribunaux de la Fédération de Russie peu-
vent statuer conformément à l’article 15, deuxième para-
graphe, de la Convention.

Tradução

II — As seguintes autoridades são competentes para
requerer os pedidos de acordo com o artigo 3.o da
Convenção:

Os tribunais federais (o Tribunal Constitucional da
Federação da Rússia; o Supremo Tribunal da Federação
da Rússia; os Tribunais Supremos das Repúblicas, os
Tribunais dos Krai (territórios) e os Oblasts (regiões),
os tribunais das cidades com importância federal (Mos-
covo e São Petersburgo), os tribunais dos Oblasts autó-
nomos e dos Okrug autónomos, os tribunais regionais,
os tribunais militares e os tribunais especializados que
constituem o sistema de tribunais federais de jurisdição
comum; o Tribunal Superior de Arbitragem da Fede-
ração da Rússia, os tribunais arbitrais federais dos
Okrugs — arbitration cassation courts (Tribunal Arbitral
de Recurso), os tribunais arbitrais de recurso, os tri-
bunais arbitrais relevantes da Federação da Rússia, que
constituem o sistema de tribunais federais de arbitragem,
os tribunais constitucionais e os julgados de paz rele-
vantes da Federação da Rússia;

Os órgãos federais de poder executivo e os órgãos
de poder executivo relevantes da Federação da Rússia;

O Gabinete do Procurador da Federação da Rússia;
As conservatórias de registo civil;

Os notários e outros oficiais autorizados a exercer
funções notariais;

Os organismos de tutela e de curadoria;
Os membros da Ordem dos Advogados.

III — Nos termos do artigo 5.o, n.o 3, da Convenção,
os documentos a serem apresentados no território da
Federação da Rússia apenas serão aceites se tiverem
sido escritos, ou traduzidos, na língua russa. Os reque-
rimentos dos serviços, os certificados e os sumários dos
documentos (com os termos padrão traduzidos para
russo) apresentam-se em anexo. Muito se agradece que
sejam preenchidos em russo (1).

IV — Considera-se muito importante que os docu-
mentos de serviços dirigidos à Federação da Rússia,
ao Presidente da Federação da Rússia, ao Governo da
Federação da Rússia ou ao Ministério dos Negócios
Estrangeiros da Federação da Rússia sejam transmitidos
por via diplomática, i. e., por notas verbais emitidas
pelas missões diplomáticas dos Estados estrangeiros
acreditados junto da Federação da Rússia.

V — Nos termos do artigo 8.o da Convenção, os agen-
tes diplomáticos e consulares dos Estados estrangeiros
não estão autorizados a efectuar serviços de documentos
no território da Federação da Rússia, salvo se o docu-
mento a apresentar disser respeito a um nacional do
Estado de origem dos documentos.

VI — Os serviços de documentos segundo os métodos
enumerados no artigo 10.o da Convenção não são per-
mitidos na Federação da Rússia.

VII — Os certificados de serviços previstos no
artigo 6.o da Convenção serão preenchidos e assinados
pelos tribunais da Federação da Rússia que executarão
directamente os requerimentos pedidos para serviços
de documentos.

VIII — A Federação da Rússia presume que, nos ter-
mos do artigo 12.o da Convenção, o serviço de docu-
mentos judiciais provenientes de um Estado Contratante
não implicará qualquer pagamento ou reembolso de
impostos ou encargos pelos serviços prestados pelo
Estado requerido. A cobrança do referido encargo [com
a excepção dos previstos no artigo 12.o, n.o 2, alíneas a)
e b)] por qualquer Estado Contratante será considerada
pela Federação da Rússia como uma recusa para res-
peitar a Convenção relativamente à Federação da Rússia
e, consequentemente, a Federação da Rússia não apli-
cará a Convenção relativamente a esse Estado Con-
tratante.

IX — Em conformidade com a legislação da Fede-
ração da Rússia, os tribunais da Federação da Rússia
podem julgar nos termos do artigo 15.o, n.o 2, da
Convenção.

(1) Estes documentos não foram fornecidos pela notificação, pelo
que devem ser solicitados ao Ministério dos Negócios Estrangeiros
do Reino dos Países Baixos ou à Embaixada do Reino dos Países
Baixos em Portugal.

A República Portuguesa é Parte na mesma Conven-
ção, a qual foi aprovada pelo Decreto-Lei n.o 210/71,
publicado no Diário do Governo, 1.a série, n.o 116, de
18 de Maio de 1971, e ratificada a 27 de Dezembro
de 1973, de acordo com o publicado no Diário do
Governo,1.a série, n.o 20, de 24 de Janeiro de 1974.

O instrumento de ratificação foi depositado a 27 de
Dezembro de 1973, conforme aviso publicado no Diário
do Governo, 1.a série, n.o 20, de 24 de Janeiro de 1974.

Esta Convenção está em vigor para Portugal desde
25 de Fevereiro de 1974, de acordo com aviso publicado
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no Diário do Governo, 1.a série, n.o 20, de 24 de Janeiro
de 1974.

Departamento de Assuntos Jurídicos, 5 de Setembro
de 2006. — O Director, Luís Serradas Tavares.

Aviso n.o 700/2006

Por ordem superior se torna público que, por noti-
ficação de 16 de Janeiro de 2006, o Ministério dos Negó-
cios Estrangeiros do Reino dos Países Baixos notificou
ter o Equador realizado uma declaração e comunicado
uma informação adicional relativamente à Convenção
Relativa à Supressão da Exigência da Legalidade dos
Actos Públicos Estrangeiros, adoptada na Haia em
5 de Outubro de 1961.

A declaração é a seguinte:

«Moreover the above-mentioned Ecuadorian Min-
istry has decided to change the design of the current
‘Apostille’ used in Ecuador for a new design, more
practical and simplified.

This new seal will be issued with a 10 American
dollar stamp and will be implemented as from the
second quarterly of 2006.»

Traduction

Par ailleurs, le Ministère équatorien susmentionné
a décidé de changer la forme de ‘l’apostille’ actuellement
utilisée en Équateur et d’adopter un nouveau modèle,
plus pratique et plus simple. Ce nouveau sceau sera
revêtu d’un timbre de dix dollars américains et entrera
en vigueur à compter du second trimestre 2006.

Tradução

Mais, o Ministério equatoriano acima referido decidiu
alterar o modelo da apostilha actualmente utilizado no
Equador e adoptar um novo, mais prático e simples.
Este novo selo terá a forma de um carimbo de 10 dólares
americanos e entrará em vigor a partir do 2.o semestre
de 2006.

A informação adicional é a seguinte:

«in accordance with article 6 (1) of the Hague Apos-
tille Convention, [ . . . ] the Government of Ecuador
has designated General Department of Consular
Affairs and Legalizations in the Ministry of Foreign
Affairs of Ecuador as the only competent National
Authority.»

Traduction

En application de l’article 6 (1) de la Convention
de La Haye supprimant l’exigence de la légalisation des
actes publics étrangers, le gouvernement de l’Équateur
a désigné la Direction générale des Affaires consulaires
et des Légalisations du Ministère des Affaires étrangères
de l’Équateur comme seule Autorité nationale com-
pétente.

Tradução

Em aplicação do artigo 6.o, n.o 1, da Convenção da
Haia Relativa à Supressão da Exigência da Legalização
dos Actos Públicos Estrangeiros, o Governo do Equador
designou a Direcção-Geral dos Assuntos Consulares e
de Legalizações do Ministério dos Negócios Estrangei-
ros do Equador como a única autoridade nacional
competente.

A República Portuguesa é Parte na mesma Conven-
ção, a qual foi aprovada para ratificação pelo Decre-
to-Lei n.o 48 450, publicado no Diário do Governo,
1.a série, n.o 148, de 24 de Junho de 1968, e ratificada
a 6 de Dezembro de 1968, conforme aviso publicado
no Diário do Governo, 1.a série, n.o 50, de 28 de Fevereiro
de 1969.

A Convenção entrou em vigor para a República Por-
tuguesa a 4 de Fevereiro de 1969, de acordo com o
publicado no Diário do Governo, 1.a série, n.o 50, de
28 de Fevereiro de 1969.

As entidades competentes para emitir a apostilha pre-
vista no artigo 3.o da Convenção são a Procuradoria-
-Geral da República e os procuradores da República
junto das relações, conforme aviso publicado no Diário
do Governo, 1.a série, de 2 de Abril de 1969.

Departamento de Assuntos Jurídicos, 25 de Setembro
de 2006. — O Director, Luís Serradas Tavares.

Aviso n.o 701/2006

Por ordem superior se torna público que, por noti-
ficação de 3 de Março de 2006, o Ministério dos Negó-
cios Estrangeiros do Reino dos Países Baixos notificou
ter São Cristóvão e Nevis comunicado informações adi-
cionais à sua autoridade competente para efeitos da
Convenção Relativa à Supressão da Exigência da Lega-
lidade dos Actos Públicos Estrangeiros, adoptada na
Haia em 5 de Outubro de 1961.

As informações adicionais são:

Autoridades competentes para emitir as apostilhas:

Ministry of Foreign Affairs, Government Headquar-
ters, Church Sreet, Basseterre, St. Kitts, West Indies;
tel.: 1-869-465-2521;

Miss Kaye Bass — extensão 1363, Miss Agatha Cai-
nes — extensão 1158, Miss Nicola St. Catherine — exten-
são 1160, Miss Nerys Chiverton — extensão 1231, Miss
Thensia Grey — extensão 1157, Miss Ghislaine Wil-
liams — extensão 1046, Miss Verna Morris — exten-
são 1038, Ms. Omelda Dasent-Tross — extensão 1042,
Ms. Theresa Nisbett — extensão 1069; fax: 1-869-465-5202;
endereço electrónico: foreigna@caribsurf.com.

As outras entidades competentes são:

The Honourable Delano Bart, Attorney General,
Ministry of Legal Affairs, Government Headquar-
ters, Church Street, Basseterre, St. Kitts, West
Indies; tel.: 1-869-465-2521 — extensão 1013;
fax.: 1-869-465-5040; endereço electrónico: attny-
genskn@caribsurf.com.

Theodore L. Hobson, Legal Advisor, Nevis Island
Administration, Administration Building, Charles-
town, Nevis, West Indies; tel.: 1-869-469-0411;
fax.: 1-869-469-1081; endereço electrónico: nialegal@
caribsurf.com.

A República Portuguesa é Parte na mesma Conven-
ção, a qual foi aprovada, para ratificação, pelo Decre-
to-Lei n.o 48 450, publicado no Diário do Governo,
1.a série, n.o 148, de 24 de Junho de 1968, e ratificada
a 6 de Dezembro de 1968, conforme aviso publicado
no Diário do Governo, 1.a série, n.o 50, de 28 de Fevereiro
de 1969.

A Convenção entrou em vigor para a República Por-
tuguesa em 4 de Fevereiro de 1969, de acordo com
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o publicado no Diário do Governo, 1.a série, n.o 50, de
28 de Fevereiro de 1969.

As entidades competentes para emitir a apostilha pre-
vista no artigo 3.o da Convenção são a Procuradoria-
-Geral da República e os procuradores da República
junto das relações, conforme aviso publicado no Diário
do Governo, 1.a série, n.o 78, de 2 de Abril de 1969.

Departamento de Assuntos Jurídicos, 25 de Setembro
de 2006. — O Director, Luís Serradas Tavares.

MINISTÉRIOS DO AMBIENTE, DO ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO E DO DESENVOLVIMENTO REGIO-
NAL E DA AGRICULTURA, DO DESENVOLVIMENTO
RURAL E DAS PESCAS.

Portaria n.o 1121/2006

de 23 de Outubro

Pela Portaria n.o 521/94, de 8 de Julho, foi conces-
sionada à Penha do Puio — Associação de Caça e Pesca
a zona de caça associativa do Picote (processo
n.o 1583-DGRF), situada no município de Miranda do
Douro, válida até 8 de Julho de 2006.

Entretanto, a entidade concessionária veio requerer
a sua renovação.

Cumpridos os preceitos legais, com fundamento no
disposto no artigo 48.o, em conjugação com o estipulado
na alínea a) do artigo 40.o e no n.o 1 do artigo 118.o,
e no n.o 2 do artigo 164.o do Decreto-Lei n.o 202/2004,
de 18 de Agosto, com as alterações introduzidas pelo
Decreto-Lei n.o 201/2005, de 24 de Novembro, manda
o Governo, pelos Ministros do Ambiente, do Ordena-
mento do Território e do Desenvolvimento Regional
e da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pes-
cas, o seguinte:

1.o Pela presente portaria é renovada, por um período
de 12 anos, renovável por um único e igual período,
a concessão da zona de caça associativa do Picote (pro-
cesso n.o 1583-DGRF), abrangendo vários prédios rús-
ticos sitos na freguesia de Picote, município de Miranda
do Douro, com a área de 1622 ha, conforme planta
anexa à presente portaria e que dela faz parte integrante
e que exprime uma redução de área concessionada de
288 ha.

2.o A concessão de terrenos incluídos em áreas clas-
sificadas poderá terminar, sem direito a indemnização,
sempre que sejam introduzidas novas condicionantes por
planos especiais de ordenamento do território ou obti-
dos dados científicos que comprovem a incompatibili-
dade da actividade cinegética com a conservação da
natureza, até um máximo de 10 % da área total da zona
de caça.

3.o A presente portaria produz efeitos a partir do
dia 9 de Julho de 2006.

Pelo Ministro do Ambiente, do Ordenamento do Ter-
ritório e do Desenvolvimento Regional, Humberto Del-
gado Ubach Chaves Rosa, Secretário de Estado do
Ambiente, em 3 de Outubro de 2006. — Pelo Ministro
da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas,
Rui Nobre Gonçalves, Secretário de Estado do Desen-
volvimento Rural e das Florestas, em 1 de Setembro
de 2006.

Portaria n.o 1122/2006

de 23 de Outubro

Pela Portaria n.o 558/2000, de 4 de Agosto, foi con-
cessionada à Associação de Caçadores de Santa Susana
a zona de caça associativa da Herdade de Corte Pereiro
(processo n.o 2282-DGRF), situada no município de
Alcácer do Sal.

A concessionária requereu agora a anexação à refe-
rida zona de caça de vários prédios rústicos, com a área
de 40 ha.

Assim:
Com fundamento no disposto no artigo 11.o, na alí-

nea a) do artigo 40.o, no n.o 1 do artigo 118.o e no
n.o 2 do artigo 164.o do Decreto-Lei n.o 202/2004, de
18 de Agosto, com as alterações introduzidas pelo
Decreto-Lei n.o 201/2005, de 24 de Novembro, e ouvido
o Conselho Cinegético Municipal:

Manda o Governo, pelos Ministros do Ambiente, do
Ordenamento do Território e do Desenvolvimento
Regional e da Agricultura, do Desenvolvimento Rural
e das Pescas, o seguinte:

1.o São anexados à zona de caça associativa conces-
sionada pela Portaria n.o 558/2000, de 4 de Agosto,
vários prédios rústicos situados na freguesia de São Cris-
tóvão, município de Montemor-o-Novo, com a área de
40 ha, ficando a mesma com a área total de 609 ha,
conforme planta anexa à presente portaria e que dela
faz parte integrante.

2.o A presente anexação só produz efeitos relativa-
mente a terceiros com a instalação da respectiva
sinalização.

Pelo Ministro do Ambiente, do Ordenamento do Ter-
ritório e do Desenvolvimento Regional, Humberto Del-
gado Ubach Chaves Rosa, Secretário de Estado do
Ambiente, em 3 de Outubro de 2006. — Pelo Ministro
da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas,
Rui Nobre Gonçalves, Secretário de Estado do Desen-
volvimento Rural e das Florestas, em 6 de Setembro
de 2006.
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Portaria n.o 1123/2006
de 23 de Outubro

Com fundamento no disposto no n.o 2 do artigo 164.o
e nos artigos 26.o e 118.o do Decreto-Lei n.o 202/2004,
de 18 de Agosto, com as alterações introduzidas pelo
Decreto-Lei n.o 201/2005, de 24 de Novembro;

Ouvido o Conselho Cinegético Municipal de Marvão:
Manda o Governo, pelos Ministros do Ambiente, do

Ordenamento do Território e do Desenvolvimento
Regional e da Agricultura, do Desenvolvimento Rural
e das Pescas, o seguinte:

1.o Pela presente portaria é criada a zona de caça
municipal de São Salvador da Aramenha (processo
n.o 4012-DGRF), pelo período de seis anos, e transferida
a sua gestão para a Associação de Caça e Pesca de
São Salvador da Aramenha, com o número de iden-
tificação fiscal 504963058 e sede na Caixa 8, Prado
Escusa, 7330-330 Marvão.

2.o Passam a integrar esta zona de caça os terrenos
cinegéticos cujos limites constam da planta anexa à pre-
sente portaria e que dela faz parte integrante, sitos nas
freguesias de São Salvador da Aramenha e Santa Maria
de Marvão, município de Marvão, com a área de 2693 ha.

3.o De acordo com o estabelecido no artigo 15.o do
Decreto-Lei n.o 202/2004, de 18 de Agosto, com as alte-
rações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 201/2005, de
24 de Novembro, os critérios de proporcionalidade de
acesso dos caçadores a esta zona de caça compreendem
as seguintes percentagens:

a) 20%relativamente aos caçadores referidos na alí-
nea a) do citado artigo 15.o;

b) 30% relativamente aos caçadores referidos na alí-
nea b) do citado artigo 15.o;

c) 45% relativamente aos caçadores referidos na alí-
nea c) do citado artigo 15.o;

d) 5% aos demais caçadores, conforme é referido na
alínea d) do citado artigo 15.o

4.o São estabelecidas duas áreas, uma de condicio-
namento total e outra de condicionamento parcial à
actividade cinegética, conforme planta anexa à presente
portaria.

5.o As regras de funcionamento da zona de caça muni-
cipal não constantes desta portaria serão divulgadas pela
entidade gestora nos locais do costume e, pelo menos,
num jornal de expansão nacional.

6.o As restantes condições de transferência de gestão
encontram-se definidas no plano de gestão.

7.o A zona de caça criada pela presente portaria pro-
duz efeitos relativamente a terceiros com a instalação
da respectiva sinalização.

Pelo Ministro do Ambiente, do Ordenamento do Ter-
ritório e do Desenvolvimento Regional, Humberto Del-
gado Ubach Chaves Rosa, Secretário de Estado do
Ambiente, em 3 de Outubro de 2006. — Pelo Ministro
da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas,
Rui Nobre Gonçalves, Secretário de Estado do Desen-
volvimento Rural e das Florestas, em 6 de Setembro
de 2006.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Portaria n.o 1124/2006
de 23 de Outubro

Pela Portaria n.o 668-C/93, de 15 de Julho, alterada
pela Portaria n.o 951/97, de 12 de Setembro, foi con-
cessionada à Associação de Caçadores da Freguesia de
Matacães a zona de caça associativa de Matacães (pro-
cesso n.o 1305-DGRF), situada no município de Torres
Vedras, com a área de 883 ha, e não de 962,6588 ha
como é referido na Portaria n.o 951/97, válida até 15
de Julho de 2006.

Entretanto, a entidade concessionária veio requerer
a sua renovação e ao mesmo tempo a anexação de outros
prédios rústicos.

Cumpridos os preceitos legais, com fundamento no
disposto nos artigos 11.o, 37.o e 48.o, em conjugação
com o estipulado na alínea a) do artigo 40.o e no n.o 2
do artigo 164.o, do Decreto-Lei n.o 202/2004, de 18 de
Agosto, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
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n.o 201/2005, de 24 de Novembro, e ouvido o Conselho
Cinegético Municipal:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o Pela presente portaria é renovada, por um período
de 12 anos, renovável automaticamente por dois perío-
dos iguais e com efeitos a partir do dia 16 de Julho
de 2006, a concessão da zona de caça associativa de
Matacães (processo n.o 1305-DGRF), abrangendo vários
prédios rústicos sitos na freguesia de Matacães, muni-
cípio de Torres Vedras, com a área de 883 ha.

2.o São anexados à presente zona de caça vários pré-
dios rústicos sitos nas freguesias de Matacães e Runa,
município de Torres Vedras, com a área de 98 ha.

3.o A zona de caça associativa de Matacães (processo
n.o 1305-DGRF), após a sua renovação e anexação dos
terrenos acima referidos, ficará com a área total de
981 ha, conforme planta anexa à presente portaria e
que dela faz parte integrante.

4.o Esta anexação só produz efeitos relativamente a
terceiros com a instalação da respectiva sinalização.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Rui Nobre Gonçalves, Secretário
de Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas,
em 4 de Outubro de 2006.
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